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RESUMO 
Relatórios oficiais sugerem que as emissões de gases de 
efeito estufa produzidos pelas atividades humanas 
contribuem para acelerar as mudanças climáticas.  As 
emissões são geradas, em grande parte, para atender o 
consumismo praticado pela sociedade contemporânea.  
Esse consumismo reflete a pouca valorização da 
dimensão ambiental e interdisciplinar na educação 
fornecida à sociedade.  Pesquisas indicam que as causas 
e efeitos das mudanças climáticas podem ser atenuados 
pela prática de uma educação específica nessa área, 
somada a pedagogias interdisciplinares voltadas ao meio 

ambiente e à sustentabilidade.  O estudo da eficiência de 
uma educação interdisciplinar em mudanças climáticas, 
com vistas a uma alteração do comportamento e das 
atividades antrópicas, ainda é incipiente e pouco aplicado 
no mundo, entretanto é bastante relevante para o 
contexto atual. O artigo aborda questões sobre os efeitos 
da aplicação de uma educação em mudanças climáticas 
de forma interdisciplinar, na mitigação da emissão dos 
gases de efeito estufa e na adaptação as mudanças 
climáticas. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE: Educação em Mudanças Climáticas, Interdisciplinaridade, Sustentabilidade. 

EDUCATION ON CLIMATE CHANGE: AN INTERDISCIPLINARY APPROACH 

ABSTRACT 
Official reports suggest that the greenhouse gas 
emissions produced by human activities contribute to 
accelerating climate change. The emissions are 
generated, largely to meet the consumption practiced by 
contemporary society. This consumption reflects the low 
valuation of environmental dimension and 
interdisciplinary  in education provided to society.  
Research indicates that the causes and effects of climate 
change can be mitigated by the practice of a specific 
education in this area, coupled with pedagogies 

interdisciplinary related to the environment and 
sustainability. The study of the efficiency of an 
interdisciplinary education on climate change with a view 
to a change of behavior and human activities, is still 
incipient and little applied in the world, though it is quite 
relevant to the current context. The article addresses 
questions about the effects of the application of an 
education on climate change in an interdisciplinary way 
in mitigating the emission of greenhouse gases and 
adapting to climate change. 
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1 INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas estão entre os principais temas da política mundial, uma vez que 

seus efeitos afetam a humanidade nos contextos social, ambiental, cultural e econômico. Os 

processos relacionados ao comportamento do clima são caracterizados por interdisciplinaridade, 

complexidade e incerteza. Diante disso, a sua compreensão requer conhecimentos de diversas 

áreas, tais como: componentes climáticos, biofísicos, ambientais, geográficos, químicos, físicos 

entre outros. Além disso, as causas e efeitos das mudanças climáticas interligam o passado, o 

presente e o futuro da história da humanidade, interferindo na vida humana nos níveis pessoal e 

global (UNESCO, 2014a). 

O clima é um dos elementos do meio ambiente, e sua alteração em nível global pode ser 

causada de forma natural por diversos eventos, mas particularmente por vulcanismo, atividade 

solar e quedas de grandes meteoros. Entretanto, pesquisas vêm apontando há décadas que as 

atividades humanas nos dois séculos anteriores mudaram fortemente o meio ambiente e estão 

contribuindo para a aceleração das mudanças climáticas globais (IPCC, 2014; CBD, 2014).  Mesmo 

não sendo um consenso científico (MARUYANA, 2009; MOLION, 2008), estudos indicam que 

atividades antrópicas estão provocando alterações na composição da atmosfera e consequente 

aumento da temperatura média global, o que resultará em um aumento do número de eventos 

climáticos extremos, tais como furacões e enchentes mais intensas, secas mais prolongadas e 

escassez de recursos hídricos em diversas regiões do planeta (IPCC, 2014; IPEA, 2011). 

A atividade antrópica, em seus elevados níveis, dita o ritmo do consumo dos recursos da 

natureza. Quando guiada pelas diretrizes do modelo desenvolvimentista, constrói uma sociedade 

com um olhar quase que unilateral para a dimensão econômica do desenvolvimento. Essa visão 

deficiente da sociedade propiciou, no século anterior, a instauração em seu seio de uma norma 

social depredadora do meio ambiente — o consumismo (ASSADOURIAN, 2010). O excesso de 

consumo de bens e serviços está vinculado à ausência de uma consciência ambiental, uma vez que 

o desenvolvimentismo incentiva o consumo do desnecessário, minando os recursos naturais da 

Terra e transformando-os, em parte, na emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE). Tais emissões são 

hoje um dos principais fatores que contribuem para a aceleração das mudanças climáticas (IPCC, 

2014).  

As atividades antrópicas, fonte dessas emissões, possuem uma relação com o nível e o foco 

de educação exercida pela sociedade, pois apesar de serem necessárias à sobrevivência, estão 

impregnadas por cultura, valores e comportamento (ASSADOURIAN, 2010; MOCHIZOKI, 2015). 

Dessa forma, a ausência da dimensão ambiental na cultura consumista tem indicado que grande 

parte do sistema educacional atual não forma para a preservação da biodiversidade, a cooperação 

ambiental e a sustentabilidade. Diversas linhas educacionais têm abordado esses temas — 

educação ambiental, educação para a sustentabilidade e educação para o desenvolvimento 

sustentável — de forma direta e indireta. 

A Educação em Mudanças Climáticas (EMC) ― Climate Change Education (CCE) — é uma 

nova proposta que possui suas bases nas educações citadas anteriormente, mas ainda não conta 
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com um referencial próprio definido1.  A EMC possui diretrizes iniciais que apontam para a 

necessidade de se aperfeiçoar a alfabetização sustentável2 e climática  da população, com a meta 

de atenuar o consumismo e, assim, não só mitigar as causas e efeitos das mudanças climáticas, 

mas também melhorar a adaptação a elas.  De uma forma geral a EMC almeja conseguir melhorar 

a compreensão da dinâmica entre as atividades antrópicas e as mudanças climáticas, promovendo 

a conscientização sobre a relevância da execução dos processos de mitigação e da adaptação aos 

seus efeitos (LAESSфE et al., 2009; BANGAY; BLUN, 2008).    

Este artigo busca analisar como a interdisciplinaridade e a EMC ― com o foco na dimensão 

ambiental do desenvolvimento sustentável ―, podem facilitar a construção de processos de 

mitigação e adaptação para as mudanças climáticas. Essa análise se mostra importante para o 

contexto socioambiental, uma vez que discussões sobre os efeitos da educação na problemática 

das mudanças climáticas ainda são incipientes. As ideias aqui examinadas tanto podem trazer um 

aumento de consciência ambiental, como também gerar outros vieses de estudo do tema discutido 

no presente trabalho.  

2 A NECESSIDADE DA DIMENSÃO CLIMOAMBIENTAL NA EDUCAÇÃO 

Boa parte da estrutura educacional atual não atende3 aos anseios da dimensão ambiental, 

que requer conceitos como cooperação, solidariedade, bom uso da natureza, formação cidadã 

plena e efetiva. Ao priorizar excessivamente a formação para o cientificismo tecnológico, deixando 

as questões humanas de ética e política ambientais em segundo plano, o sistema educacional se 

pauta em instruir sociedades consumistas (ASSADOURIAN, 2010; LIMA, 2013). Mesmo com 

algumas tentativas da educação em ensinar noções de sustentabilidade e ecologia em temas 

transversais, a instrução para o consumo ainda é preponderante. Em regra o que se faz é uma 

educação circunscrita à competição de mercado e à formação técnica científica, onde muitas vezes 

se incentiva o consumo irrefletido — consumo do supérfluo, do que já se tem, do que não se faz 

uso, entre outros exemplos — e nessa educação, a ideia ilusória de que a dimensão econômica é 

o sustentáculo da sociedade é construída e ensinada como uma verdade. A educação deve ser 

abrangente e interdisciplinar, porém ao priorizar uma só dimensão da sustentabilidade — a 

econômica — negligencia-se as necessidades dos setores social, cultural, ambiental e climático, 

entre outras demandas inerentes à condição humana (SOBRAL, 2000; CORREIA et al., 2010).  

O ônus de se educar unidimensionalmente, com base numa racionalidade econômica e por 

meio da especificidade de conteúdo, aprofundando particularidades, é pago com a fragilização da 

universalidade do conhecimento e o aleijamento da formação de uma cidadania global. Essa 

alienação do setor econômico pode ser vista através dos efeitos da formação tecnicista, aliada à 

falta de noções de educação ambiental ou sustentável. Portanto, a busca pela formação de um 

cidadão crítico em seus atos muitas vezes torna-se vã, pois processos ambientais, climáticos e 

antrópicos exigem a interdisciplinaridade do conhecimento alicerçada numa racionalidade 

ambiental (LEFF, 2006).   Efetivamente esse tipo de formação, desprovida dessas dimensões 

                                                      
1 Recentemente trabalhos apontam para a Educação em Mudanças Climáticas no Desenvolvimento Sustentável 
(EMCDS).  Climate Change Education for Sustainable Development (CCESD).  
2 Alfabetização sustentável é ensinar ao maior número de pessoas possível princípios básicos de sustentabilidade. 
3 O modelo educacional das últimas décadas tem priorizado a formação técnica, científica e competitiva para atender 
o modelo atual de produção e consumo. 
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educacionais, contribui para o aumento de uma tecnologia direcionada a extrair ininterruptamente 

os recursos naturais a uma velocidade cada vez maior, com o objetivo de atender a demandas de 

crescente consumo. Como resultado dessa formação consumista ambientalmente insustentável, a 

sociedade inverte os valores passando a viver para produzir e consumir, alienando-se numa forma 

de vida que a impede de enxergar os perigosos efeitos das mudanças climáticas em andamento 

(ALMEIDA, 1997). 

Um modelo educacional com essa diretriz não desperta a consciência de que os problemas 

das mudanças globais do clima estão conectados como um todo indissociável, sistêmico e orgânico 

que contém, também, as ações antrópicas ligadas à exploração excessiva do meio ambiente.  Os 

resultados da falta de consciência ecológica na formação das pessoas sugerem a existência de uma 

lacuna a ser preenchida na área educacional: a inserção diferenciada da interdisciplinaridade 

ambiental, contendo um amplo debate sobre o aspecto climático (AMARAL, 2007).   

Nesse amplo debate está a contribuição da EMC.  Mesmo sendo uma educação que ainda 

busca assentar seus pilares e encontrar uma identidade definida (JACOBI et al., 2011) para se 

consolidar, a EMC pede uma mudança nas estruturas educacionais que vá além dos tradicionais 

pedidos de alterações de currículo e inserção de novos conteúdos, pois a sua prática requer uma 

reorganização na hierarquia das dimensões do desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, os 

educadores devem promover culturas ensinando aos alunos que são os ecossistemas os 

mantenedores da dinâmica do planeta, e somente com o planeta saudável é que se pode conseguir 

estabilidade social e econômica (WWF, 2014). 

A prioridade da dimensão climoambiental é evidente, uma vez que suas mudanças 

climáticas de média intensidade já podem causar transtornos social e econômico consideráveis.  

Diversos relatórios fornecem cenários sobre as consequências das mudanças climáticas, e nesses 

relatórios a educação é citada como instrumento relevante no combate as suas causas e aos seus 

efeitos (IPCC, 2014; IPEA, 2011; STERN, 2007). Nesse sentido, urge a necessidade de os decisores 

políticos melhorarem a compreensão dos efeitos sistêmicos das mudanças climáticas e fornecerem 

um maior suporte à educação, para que esta possa trazer respostas mais eficientes (MOCHIZOKI, 

2015, FERNANDESSILVA, 2015). 

2.1 Os caminhos de uma educação para as mudanças climáticas  

O estudo das atividades humanas e sua influência nas mudanças climáticas, bem como dos 

procedimentos para enfrentar suas causas e efeitos, já foi objeto de reflexão na educação. Nas 

últimas décadas diversos trabalhos sobre essa temática foram produzidos, podendo ser 

encontrados na área de educação ambiental e em outras disciplinas ligadas à sustentabilidade 

(LIMA, 2013; GADOTTI, 2008).  Por enquanto, a EMC ainda não conseguiu emergir como uma 

educação independente, e usa parte do referencial teórico da educação ambiental ou da educação 

para o desenvolvimento sustentável (EDS) para delinear seus objetivos (LAESSфE et al., 2009). Na 

primeira década deste século, a EMC inserida nessas educações desenvolveu abordagens próprias 

que analisam a influência do elemento educacional nas mudanças climáticas e em áreas afins, 

como na degradação ambiental. Essas abordagens podem ser realizadas por três caminhos 

paralelos e simultâneos que possuem objetivos comuns: a obtenção de conhecimento apropriado, 

as habilidades sobre as mudanças climáticas e a mudança nos padrões de atividade humana em 

busca de um comportamento mais sustentável (ANDERSON, 2010).   
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O primeiro caminho da EMC quando integrada com a EDS é criar espaços de reflexão a 

respeito da importância das mudanças climáticas, construindo capacidades, atitudes sociais e 

individuais para fomentar mitigações aos seus efeitos.  Os debates promovidos neste espaço de 

conscientização devem buscar reverter à inércia social perante as mudanças climáticas, uma vez 

que grande parte da comunidade mundial e até setores ligados diretamente ao clima têm ignorado 

o poder de influência da educação, que permite, entre outras coisas: mudar o comportamento das 

pessoas perante o exercício de mitigação, capacitá-las a se adaptarem às mudanças climáticas e 

levá-las a se engajarem no desenvolvimento sustentável (BANGAY; BLUN, 2008; ANDERSON, 2010).  

Os educadores podem reforçar o engajamento da sociedade ensinando que o 

conhecimento, as habilidades e uma mudança comportamental contribuem na redução da 

emissão de GEE. Vale destacar que o engajamento e a prática desses ensinos só serão possíveis 

após a tomada de consciência de que as atividades antrópicas, além de influenciarem nas 

estruturas sociais e econômicas, estão intensificando as mudanças do clima.  A aquisição dessa 

consciência e a certeza de que cada indivíduo pode contribuir na mitigação de GEE, exercendo uma 

vida mais sustentável, são metas importantes da EMC. Essas metas facilitam e incentivam 

ambientes de reflexão, criadores de iniciativas educacionais transformativas que vençam as 

barreiras ecológica, econômica, espacial, cultural, social, política e institucional (MOCHIZOKI, 

2015).  

No segundo caminho, a EMC pode desenvolver, através do processo de formação, 

capacidades, competências e atitudes visando à adaptação das pessoas aos impactos oriundos das 

mudanças do clima. Um dos objetivos centrais da adaptação é diminuir a vulnerabilidade das 

comunidades e aumentar a resistência aos choques ambientais, preparando as pessoas para um 

mundo mais populoso, com um novo padrão climático e provavelmente com menos recursos 

naturais (IPCC, 2014).  Os benefícios da EMC na adaptação são múltiplos e podem ser explorados 

em vários aspectos para contribuir com a gestão ambiental, o desenvolvimento sustentável e a 

conscientização pública para o consumo. Outra vantagem é o desenvolvimento de políticas 

climáticas para a formação educacional vinculada a uma melhor adaptação às mudanças do clima 

e a um sistema de consumo e produção mais sustentável. Dessa forma, o fator educacional 

contribui para uma menor emissão de GEE, pois pessoas educadas podem se habituar ao consumo 

mais consciente ao mesmo tempo em que a educação técnica pode fomentar pesquisas sobre uma 

agricultura mais resistente e produtiva (ANDERSON, 2010).   

Outras estratégias educacionais eficientes estão ligadas a uma adaptação às mudanças 

climáticas. A orientação educacional para redução de riscos de desastres é ponto estratégico que 

abre diversas opções, tais como planejamento de infraestrutura mais forte e melhor comunicação 

entre agentes governamentais, não governamentais e sociedade civil.  Nesse aspecto, a evolução 

ainda é lenta, pois pesquisas indicam que existe uma falta de sintonia entre esses agentes e a 

agenda da redução de riscos de desastres4 (BLANKESPOOR et al., 2010).   

Outra forma de a educação contribuir com a adaptação às mudanças climáticas é educando 

meninas e mulheres, uma vez que King e Mason (2001) indicam diversas literaturas sobre o 

poderoso efeito da educação feminina na comunidade, no capital social, na fertilidade e no bem-

estar geral de medidas tais como a expectativa de vida.  A educação feminina torna as comunidades 

                                                      
4 O número de desastres registrados aumentou de ano a ano, de um total médio anual de 90 na 
década de 1970, para um valor próximo de 450 por ano na década de 2010 (WEBSTER, 2009). 
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menos vulneráveis a eventos climáticos extremos, pois pesquisas apontam que sua implementação 

reduz a mortalidade e o número de feridos durante tragédias naturais, e isso inclui as tragédias 

climáticas (BLANKESPOOR et al., 2010). 

Destaca-se que a educação para a adaptação não é exclusividade de uma educação 

feminina, de uma redução isolada da vulnerabilidade global, ou ainda, ganho desconectado de 

conhecimento para a preparação dos riscos das mudanças climáticas. A adaptação eficiente exige 

que essas abordagens, e outras, sejam feitas de forma paralela (ANDERSON, 2010). 

O terceiro caminho da EMC consiste em estimular tanto a pesquisa sobre as causas e os 

efeitos das mudanças climáticas, como também a divulgação dos seus resultados para alertar as 

pessoas dos riscos dessas mudanças (UNESCO, 2014a). Em relação ao primeiro ponto, uma melhor 

qualidade em pesquisas interdisciplinares, nos processos que envolvem a problemática da 

mudança climática, aumenta a qualidade do conhecimento em diversos aspectos: mais certeza de 

quais as forças dominantes, quais os interesses econômicos envolvidos e a produção de relatórios 

mais confiáveis. Dessa forma, o entendimento mais claro desses aspectos melhora o nível de 

prontidão a respeito da realidade climática e diminui o descaso com que é tratada essa 

problemática pela população em geral.  Segundo Hillman et al. ( 2007), esse estado de alerta irá 

minimizar a influência dos interesses anticlima e a propaganda de negação que circula a respeito 

dos perigos causados por mudanças climáticas significativas.   

A aquisição e divulgação do conhecimento a respeito dos processos relacionados às 

mudanças climáticas e que são mediados pela EMC criam condições favoráveis para desenvolver 

adaptações e mitigações eficientes. São inúmeros os campos de abordagem da EMC nesse aspecto: 

o uso da relação entre a educação ambiental, alfabetização científica e mudança climática; 

mudança curricular formal e não formal; a história da mudança climática e sua relação com o 

modelo social; o conhecimento melhorado dos eventos climáticos, modelos de consumo, 

incertezas e estatísticas climáticas; o aproveitamento do seu caráter polêmico no ensino de ciências 

naturais; a análise de mitigações eficientes (MOCHIZOKI, 2015).  Essas abordagens, entre outras, 

visam a aprendizagem de novos conhecimentos e habilidades e a mudança de comportamentos, a 

fim de reduzir as vulnerabilidades e gerir os riscos das mudanças climáticas nos ambientes 

vivenciais. Com efeito, para conseguir a realização dos objetivos dos três caminhos apresentados, 

é necessária uma ampla reforma com alto investimento financeiro para o setor educacional. 

Percorrer os três caminhos está condicionado a um autoexame transformativo, que crie 

condições de se fazer escolhas mais sustentável com um foco ecológico. Essa transformação é 

iniciada por processos de leitura sobre temas relacionados às mudanças climáticas, debates e 

atividades que foquem a mudança interna do indivíduo. Uma transformação que remeta a uma 

análise da nossa existência no planeta, para o planeta e com o planeta, isto é, pela reflexão 

profunda dos efeitos das relações antrópicas no meio ambiente. Com efeito, isso só será 

conseguido através de um processo educativo diferenciado que promova união e constância nos 

objetivos dos caminhos (UNESCO, 2014a; FERNANDESSILVA, 2015). Dessa forma, destaca-se a 

necessidade de que os três caminhos sejam interiorizados pelas pessoas, o que facilitará o 

engajamento contínuo e a reflexão sobre o debate das mudanças climáticas.  

O comportamento reflexivo e engajado obtido por meio da educação favorece que as 

mitigações, a adaptação e o aumento de consciência minimizem as causas e efeitos das mudanças 

climáticas. Tais comportamentos — reflexivos e engajados — são obtidos quando os projetos 
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educacionais transformadores são intencionalmente focados e delimitados. Esse poder de 

transformação da educação intencional é bem colocado por Jacobi et al (2009, p.70) “Dessa forma, 

o pensamento, a capacidade de reflexividade, de conhecer o mundo, de tomar decisões, fazer 

escolhas e transformar veem-se ampliados pelas intencionalidades dos processos educativos”. 

Assim, os três caminhos descritos, quando acionados simultânea e intencionalmente numa área de 

engajamento reflexivo, resultarão na prática efetiva da EMC. 

Para levar adiante uma transformação comportamental mediada pela EMC, e de acordo 

com os três caminhos apresentados, um passo relevante é a continuidade do processo de 

conscientização e envolvimento dos alunos frente às ameaças dos efeitos das mudanças do clima.  

Os processos incentivadores do engajamento podem ser realizados por reformas em programas 

de ensino que olhem com maior seriedade para as mudanças climáticas, introduzindo novas 

valorações e significados, em nível coletivo e pessoal. Alguns valores individuais e coletivos estão 

dispostos na Década da educação para o desenvolvimento sustentável (Deds), propondo uma 

reforma nas bases da educação que amplie a visão da sociedade e descortine os perigosos efeitos 

invisíveis das mudanças climáticas (UNESCO, 2005). 

Com a transformação do comportamento, as pessoas em número cada vez maior 

disponibilizam-se mais para o desenvolvimento do conhecimento e para a aquisição de 

competências, empoderando-se e criando condições mais adequadas à mudança pretendida. A 

mudança comportamental pode trazer benefícios diversos, como a mitigação no consumo de 

energia, diminuição do desmatamento, ampliação de reflorestamento e redução da poluição.  No 

campo mais subjetivo, promove um aumento da criticidade em relação ao modelo de 

desenvolvimento, aos padrões de cultura, à desigualdade social e aos sistemas de valores e suas 

relações causais com as emissões GEE (ANDERSON, 2010). 

3 ATIVIDADES INICIAIS DA EDUCAÇÃO INTERDISCIPLINAR EM MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS: CURRÍCULOS, HABILIDADES E COMPETÊNCIAS 

Pelo exposto, a EMC tanto dá relevância ao comportamento do indivíduo na sociedade, 

como também às ações antrópicas locais indicando que ambas possuem consequências com 

implicações globais5. De acordo com Anderson (2010), uma forma de conscientizar os alunos dos 

perigos de emissões locais de GEE é aumentar a visibilidade do problema, responsabilizando 

proporcionalmente os emissores. Esse aumento de visibilidade estabelece uma melhor conexão 

com a realidade das mudanças climáticas, gerando um melhor entendimento, e isso propicia tanto 

a criação como a execução de ações mitigativas. O seguimento multiplicador desse processo de 

formação tanto gera o engajamento do público, incentivando bons exemplos, como incentiva um 

aumento de políticas climáticas que transformem as ações locais e regionais em ações nacionais e 

globais (MOCHIZOKI, 2015). 

Para a EMC, as necessárias reformas educacionais precisam de alterações nos currículos 

escolares, com a inserção de tópicos das mudanças climáticas que gerem discussões coletivas em 

processos sociais mais amplos. Na construção desse novo currículo, o norteamento dos conceitos, 

os conhecimentos específicos e os conteúdos básicos devem abrir um campo propício para o 

ensino da problemática do clima de forma interdisciplinar. Elenca-se para esse contexto alguns 

                                                      
5 Essa preocupação também está inserida da educação ambiental (MEADOWS, 1989). 
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conteúdos relacionados às mudanças climáticas com características locais e de influência nacional, 

tais como controle maior do ciclo das cheias, conhecimento da biodiversidade e sua proteção e 

métodos agrícolas mais sustentáveis (UNESCO, 2012). A inserção curricular da temática da 

mudança climática aqui proposta poderia ser estendida a diversos outros tópicos, por exemplo: 

clima e suas mudanças; desmatamento com suas consequências e interesses econômicos; o ciclo 

da água e sua contaminação; desertificação e degradação dos solos; poluição do ar; acidez 

oceânica, entre outros. Tais aspectos podem ser trabalhados no ensino de ciências desenvolvendo 

os aspectos éticos, econômicos e ecológicos, na busca de gerar consciência e motivação para 

fomentar estratégias direcionadas a diminuir a pressão ambiental.    

Entretanto, somente essa mudança curricular não é suficiente para mudar atitudes e 

comportamentos. Reitera-se que é preciso um maciço investimento na qualidade da educação, 

integrando saberes científicos, ambientais e tradicionais para minimizar as mudanças climáticas, 

ou seja, a mitigação e a adaptação das mudanças climáticas precisam estar inseridas enfaticamente 

dentro do processo educacional. 

O programa curricular da EMC pode conter diversas sugestões de atividades didático-

pedagógicas relevantes como temas: tratamento da gestão de água e resíduos; benefícios de uma 

economia de baixo carbono; comparação entre o desmatamento e o manejo florestal; diferenças 

entre certezas, incertezas, modelos, cenários, projeções e riscos dos efeitos das mudanças 

climáticas, entre outros. Pesquisadores apontam que essas abordagens devem ser desenvolvidas 

concomitantemente com a evolução histórica multifacetada das mudanças climáticas em contextos 

diversos ― científico, econômico, ecológico, social e político ―, como também os temas de 

segurança e desenvolvimento global, visualizando as opções das futuras gerações (CARAMELLO; 

STRIEDER, 2011). No entanto, no Brasil, tais temas são abordados nas escolas de forma esporádica 

e descontextualizados, ou numa visão reducionista. 

A EMC, quando inserida dentro das diretrizes da EDS, sugere que os currículos também 

contenham a crítica ao atual consumo de energia fóssil e à possibilidade de mudança para uma 

matriz energética mais limpa. Este nível de criticidade requer uma pedagogia que desenvolva um 

comportamento reflexivo, um exame da prática diária de consumo do cidadão e uma análise do 

paradigma social como um todo: seu sistema econômico, estilo de vida e padrões de cultura; sua 

desigualdade social e seu comportamento beligerante; seu consumismo e qual a parcela de culpa 

de cada um para a emissão de GEE (MOCHIZOKI, 2015; GOWDY, 2008).  

A proposta de uma EMC deve procurar inserir na maior quantidade de disciplinas possíveis 

uma abordagem interdisciplinar, debatida numa transversalidade constante nas áreas cognitivas e 

afetivas. Deste modo, tal proposta deve procurar conscientizar as pessoas da necessidade de 

programar ações para minimizar as causas e efeitos das mudanças climáticas. Nessa proposta, a 

transversalidade desse conteúdo deve focar o desenvolvimento de competências e habilidades 

representadas de diversas formas: ágil adaptação a novas situações, desenvolvimento da 

capacidade de inovar e disponibilidade para a transformação e o equilíbrio das emoções. Portanto, 

este processo educacional exige um ensino/aprendizagem participativo, uma prática democrática 

com gestão da informação sobre a complexidade e interdisciplinaridade das mudanças climáticas, 

e um pensamento crítico sobre suas causas e efeitos (LIMA; LAYRARGUES, 2014). 

Nessa perspectiva, Anderson (2010) indica que o benefício da conscientização do cidadão 

e de sua contribuição na intensificação das mudanças climáticas pode despertá-lo para contribuir 
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com soluções mitigadoras. Dentre algumas soluções de mitigação que estão alinhadas com as 

premissas de um desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, a ECM pode ensinar:  

a) a trabalhar a tecnologia para cidades limpas e humanas, no sentido da melhor qualidade 

de vida; 

b) o desenvolvimento do pensamento crítico e de habilidades em resolver problemas 

gerados por mudanças rápidas com incertezas; 

c) a dominar as informações na análise e sintetização, planejamento, gestão de 

competências e habilidades ao longo da vida. 

As habilidades e competências para minimizar as causas e efeitos das mudanças do clima 

são empoderamentos alcançados por meio de uma alfabetização climática, capacitando o cidadão 

a um maior senso de aquisição, avaliação e utilização de seu consumo, além de auxiliá-lo a refletir 

sobre suas atividades no meio ambiente e no clima. Também se insere nessa capacitação uma 

análise com mais liberdade e propriedade das mensagens passadas pela mídia, mercado e setores 

ligados às mudanças climáticas (UNEP, 2010). Nesse aspecto estão contidos a expansão do 

agronegócio, o interesse da indústria do combustível fóssil e o messianismo catastrófico dos 

efeitos climáticos (LIMA; LAYRARGUES, 2014). 

3.1 Experiências da educação para mudanças climáticas 

As experiências realizadas com a EMC se desenvolvem no mundo, em grande parte, dentro 

das orientações da EDS. Em alguns países essas experiências se dão pela educação ambiental. Em 

Labrador e Terra Nova, províncias do Canadá, são feitos planejamentos de ações sobre as 

mudanças climáticas usando a EMC desde 2005.  O Canadá é um exemplo em que as normativas e 

regras da EDS e da EMC não conseguem ser plenamente cumpridas, porque a componente cultural 

local tem forte influência no processo, uma vez que o sistema de ensino direcionado para as 

grandes comunidades conflita com a cultura dos aborígenes nas pequenas comunidades (NAZIR et 

al, 2009). Esse exemplo mostra que no exercício da EMC as questões culturais locais são relevantes 

e influenciam no engajamento dos indivíduos em praticar atos sustentáveis. 

Recentemente no Nepal foi lançado um programa com o objetivo geral de fortalecer as 

capacidades dos decisores políticos, planejadores de modelos educacionais e instituições de 

formação de professores.  A execução do programa se deu através dos centros comunitários de 

aprendizagem que integraram a EMC, a educação para a preparação de desastres, a educação não 

formal e a EDS no sistema de ensino.  Em última análise, o programa visa aumentar a capacidade 

de adaptação e mitigação das populações vulneráveis às mudanças climáticas através da educação 

(UNESCO, 2014b).  

A China inclui os conhecimentos específicos das mudanças climáticas na educação básica 

reforçando a formação de crianças e adolescentes (HAN, 2015). Na Europa a Dinamarca vem 

usando as estratégias da EDS para promover iniciativas específicas relativas a EMC. Outros países 

da Europa e a Austrália usaram também EDS para temas direcionados às mudanças climáticas 

(CHAMBERS, 2009). 

No Brasil a discussão da mudança climática é trabalhada com mais qualidade dentro da 

educação ambiental, pois a EDS ainda está iniciando sua construção. No ensino médio da maioria 

das escolas brasileiras, o fenômeno das mudanças climáticas é tratado como um tema isolado e 
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sem conexões com conhecimentos éticos e voltados à cidadania. Por vezes, é ensinado na 

disciplina de Biologia em temas como ecologia e biodiversidade, associado a variações do clima.  

No caso da Física, em geral o ensino se preocupa somente com a identificação de grandezas da 

termologia usadas em estudos de climatologia. No aspecto geral, as mudanças climáticas — um 

assunto vinculado ao meio ambiente — são abordadas como um tema transversal de forma 

esporádica nas disciplinas do núcleo comum ou em Geografia como eixo temático (PCN+, 2002). 

Nos cursos técnicos da área ambiental o tema é aprofundado em disciplinas específicas, e nas 

outras áreas no nível de ensino médio a abordagem praticamente inexiste. Isso representa um 

quadro preocupante para um fenômeno que têm o poder de influenciar a humanidade em escala 

global. 

A EMC e as outras educações ligadas ao debate das mudanças climáticas procuram 

respostas em longo, médio e curto prazo. Porém, estudos apontam que é no longo prazo que se 

consegue uma mudança educacional que forneça habilidades, competências e outros 

instrumentos para fazer frente a suas causas e aos seus efeitos (UNESCO, 2012). O sucesso dessa 

mudança educacional em prol de minimizar os efeitos das mudanças climáticas, além de exigir 

paciência pelo tempo de operacionalização, configura-se claramente como uma meta que requer 

um esforço colossal, precisando do apoio de todos. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A influência da educação é relevante para atenuar os efeitos das mudanças climáticas em 

andamento. Os exemplos desses efeitos são diversos: o aumento da temperatura média global e 

do número de eventos climáticos extremos; uma mudança da dinâmica de chuvas do planeta 

trazendo enchentes mais intensas e consequentes problemas de infraestrutura; secas mais 

prolongadas com escassez de recursos hídricos em diversas regiões do planeta. O processo 

educacional voltado ao debate da intensificação desses efeitos conscientiza o cidadão de que, para 

garantir a sustentabilidade por meio de mudanças nos padrões de consumo, será preciso fazer 

paralelamente grandes transformações, em diversos setores, do modelo usado pela sociedade.  O 

discurso ambiental interdisciplinar precisa ser inserido na educação com mais profundidade para 

que a dimensão climática seja abordada e reconhecida como importante. Nesse sentido, diversas 

educações com o foco no meio ambiente e na sustentabilidade formam uma grande área que 

fornece base para a EMC. 

Os efeitos das mudanças climáticas são inexoráveis, restando ao ser humano buscar se 

adaptar aos cenários climáticos do futuro. Entretanto, existe a possibilidade desses efeitos serem 

minimizados com o aumento da compreensão e divulgação do conhecimento, formas de 

adaptação e o uso de mitigações eficientes. São esses os caminhos em que a EMC pode contribuir, 

auxiliando na transformação do cidadão, possibilitando criar espaços de reflexão sobre a dinâmica 

das mudanças climáticas. Isto pode ser feito aumentando o engajamento pelo processo de 

reflexão, buscando alterar os currículos, conteúdos e abordagens didáticas, construindo 

competências e habilidades para enfrentar as suas consequências. 

De forma recorrente, como acontece em processos educacionais, as mudanças curriculares, 

abordagens e as estratégias para pretendidas pela EMC irão requerer um investimento maciço na 

educação e uma nova interpretação do uso do meio ambiente e do contexto climático. O estudo 

conclui que apesar de tentativas pontuais a nível mundial sem uma aplicação no Brasil, a EMC 
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apresenta uma boa proposta para iniciar um processo de conscientização sobre as mudanças 

climáticas. Em suma, o presente artigo procura mostrar a necessidade de pesquisas que resultem 

na implementação da EMC no Brasil, avaliando de forma quantitativa a eficiência de suas 

abordagens pedagógicas.  
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